


Lei nº 756

   Dispõe sobre alteração de alíquotas.

   A Câmara Municipal de Monte Santo de Minas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

   Art  1)  Fica o Executivo Municipal autorizado a alterar as alíquotas em vigor sobre os impostos predial e territorial urbano para os casos que específica:

I- O terreno vago situado nesta cidade em Ruas, Avenida ou Logradouros Públicos, pavimentados há mais de um ano, que não possui passeio, terá sua alíquota alterada de 1% (um por cento) para 2% (dois por cento) para efeito de cálculo de imposto territorial urbano.

II- A edificação em Rua, Avenida ou Logradouro Público, desta cidade, pavimentada há mais de um ano que também não possuía passeio terá sua alíquota alterada de 0,5% (meio por cento), para 1% (um  por cento), para efeitos de cálculo do imposto predial.

  Art  2)  A construção de passeio, ficará a cargo do proprietário, obedecendo o critério de ter no mínimo 50% (cinqüenta por cento) de largura ladrilhado ou cimentado, ficando o restante para ser gramado ou totalmente ladrilhado ou cimentado.

   Art  3)  Esta Lei entrará em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 1.986.
Monte Santo de Minas, 01 de abril de 1986.
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